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 RESUMO  

 

A mulher vem desde os séculos passados lutando por seus direitos, para serem 
igualados ao dos homens, e cada vez mais vem conquistando espaço no âmbito de 
trabalho, seja em qualquer localidade ou especificidade de emprego, e direitos na 
área da saúde. O processo assistencial a gestante no pré-natal visa manter a 
integridade das condições maternas e fetais, com isso é necessário o pré-natal 
desde a descoberta da gravidez no intuito de identificar e prevenir possíveis 
intercorrências no período gestacional. Este trabalho trata-se de uma pesquisa 
bibliográfica tendo como base artigos indexados e publicados no período de 1984 a 
2013, e teve como objetivo enfatizar a assistência do profissional enfermeiro na 
consulta do pré-natal à gestante desde o inicio da gestação mostrando a importância 
do enfermeiro no acompanhamento do pré-natal na promoção do bem estar materno 
e fetal. A realização desse trabalho permitiu esclarecer a percepção e contribuição 
do conhecimento da mulher no período gestacional bem como as facilidades e 
dificuldades envolvidas durante todo o processo. Todavia a gestação sendo um 
evento biológico normal para a maioria das mulheres, algumas podem apresentar 
intercorrências de grande risco à ela e ao feto que podem interferir no período 
gestacional e no desenvolvimento fetal. Portanto é necessária um cuidado especial e 
integro durante todo o período gestacional.  
Palavra Chave: Pré-natal; Politicas de saúde; Consulta de enfermagem; 
Enfermagem no pré-natal; Pré-natal de baixo risco. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

The woman comes from the past centuries fighting for their rights, to be matched to 
that of men, and increasingly is gaining space in the scope of work, or in any specific 
place or employment, and rights in health. The care process pregnant women in 
prenatal care aim to maintain the integrity of maternal and fetal conditions, it is 
necessary prenatal care since the discovery of the pregnancy in order to identify and 
prevent possible complications gestational period. This work is in a literature search 
based on indexed articles published between 1984 to 2013, and aimed to emphasize 
the assistance of the professional nurse in the prenatal consultation for pregnant 
women since the beginning of pregnancy showing the importance of nurses in 
monitoring prenatal care. The realization of this work has clarified the perception and 
knowledge of the contribution of women during pregnancy as well as the advantages 
and difficulties involved throughout the process. However pregnancy is a normal 
biological event for most women, some complications may present the greatest risk 
to her and the fetus that may interfere with pregnancy and fetal development. 
Therefore special care is needed and integrate throughout the gestational period. 
Key word: Prenatally; Healthcare policy; Nursing consultation; Nursing prenatally; 
Prenatally low risk. 

. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

SUMÁRIO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

INTRODUÇÃO ............................................................................................ 11 

2 OBJETIVOS  ........................................................................................... 14 

2.1 OBJETIVO GERAL  .............................................................................. 14 

2.2 OBJETIVOS ESPECIFICOS  ................................................................ 14 

3. METODOLOGIA  .................................................................................... 15 

4. REVISÃO DE LITERATURA  ................................................................. 16 

4.1 SAÚDE DA MULHER- AS POLITICAS PUBLICAS DE SAÚDE DA 

MULHER  .................................................................................................... 

 

16 

4.2 ATUAL SITUAÇÃO DATENÇÃO INTEGRAL A SAÚDE DA MULHER.  19 

4.3 PRÉ NATAL DE BAIXO RISCO  ........................................................... 21 

4.3.1 ASSISTÊNCIA DE ENFERMAGEM NO PRÉ NATAL- ROTEIRO 

DA PRIMEIRA CONSULTA  ....................................................................... 

 

26 

4.3.2 SOLICITAÇÕES DE EXAMES E ENCAMINHAMENTOS  ................ 27 

4.3.3 CONSULTAS SUBSEQUENTES  ..................................................... 31 

4.3.4 ESQUEMA VACINAL  ....................................................................... 33 

4.4 O ENFERMEIRO NA IDENTIFICAÇÃO DE FATORES DE RISCOS 

REPRODUTIVOS  ...................................................................................... 

 

34 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  ...................................................................... 36 

REFERÊNCIAS ......................................................................................... 38 

ANEXOS  ................................................................................................... 48 

  



 
 

LISTA DE SIGLAS 

 

PAISM - Programa de Atenção Integral à Saúde da Mulher 

MS - Ministério da Saúde 

SUS - Sistema Único de Saúde 

ONU - Organização das Nações Unidas 

OMS - Organização Mundial de Saúde 

CLT - Consolidação das Leis de Trabalho 

BVS - Biblioteca Virtual de Saúde 

RN - Recém-nascido  

DPP - Data Provável do Parto  

DUM - Data da Ultima Menstruação 

 



12 
 

     INTRODUÇÃO 

 

 Durante o século XX, as políticas nacionais de saúde da mulher foram 

voltadas ao ciclo gravídico-puerperal e somente na década de 80 que surgiu uma 

proposta de atendimento integral à mulher e ganhou corpo no então Programa de 

Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM) e, em 2004, surgiu uma proposta 

que da prioridade a promoção da saúde por meio do mesmo (ROSALES, 2004). 

 Encontram-se nas literaturas, diversas definições sobre saúde da mulher, e 

existe concepções mais restritas que citam apenas como aspectos da biologia e 

anatomia do  corpo feminino, e outras que interagem com dimensionamento de 

direitos humanos e questões relacionadas a cidadania. O corpo da mulher é visto 

como função reprodutiva e a maternidade se torna atributo, sendo assim a saúde da 

mulher limitando-se a saúde materna ou à ausência de enfermidade associada ao 

processo de reprodução biológica (COELHO, 2003). 

 Considerando que o histórico de desigualdades de poder entre homens e 

mulheres implica num impacto nas condições de saúde, as questões de gênero 

devem ser consideradas um dos determinantes da saúde na formulação de políticas 

públicas (ARAUJO, 1998). 

 A assistência de pré-natal é principalmente preventiva, e tem como objetivo 

identificar, prevenir complicações na gestação ou parto, podendo identificar e 

diagnosticar patologias encontradas, também assegurar a boa saúde materna, 

promovendo um bom desenvolvimento fetal, com foco na redução dos índices de 

morbimortalidade materna e fetal, além de preparar a mulher para a maternidade 

(BRASIL, 2000).    

Contudo, a gravidez sendo um evento biológico normal para a maioria das 

mulheres, algumas podem apresentar situações de grande risco à si própria e que 

podem interferir no desenvolvimento fetal, no nascimento do bebê ou à transição 

para a maternidade (BRASIL, 2008).  

De acordo com a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, que dispõe sobre a 

regulamentação do exercício da Enfermagem, do Decreto nº 94.406, de 08 de junho 

de 1987, o qual regulamenta a Lei nº 7.498, e da resolução COFEN  nº 271/2002 

que a reafirma e diz que o pré-natal de baixo risco pode ser inteiramente 

acompanhado pela enfermeira (COFEN, 2002). 

SS

SS

NN

D 
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A atuação do enfermeiro nos programas de pré-natal requer um preparo 

clínico para identificação de problemas reais e potenciais das gestante, família e 

comunidade, com vista ao manejo adequado de diversas situações práticas, com 

habilidade de raciocínio e julgamento clínico, para diagnosticar as respostas 

humanas (NANDA, 2002).  

A atenção pré-natal, em geral, envolve procedimentos simples devendo o 

profissional de saúde, que presta esse cuidado, dedicar-se a escutar a gestante, 

oferecer apoio, estabelecer uma relação de confiança com a mesma e ajudá-la a 

conduzir a experiência da maternidade com mais autonomia (BENIGNA; 

NASCIMENTO; MARTINS, 2004).   

O acompanhamento do pré-natal abrange ainda as orientações para a saúde 

e os encaminhamentos necessários para que a gestação se desenvolva dentro dos 

parâmetros desejáveis. Os profissionais devem se atentar aos aspectos 

biopsicossociais, cultural e econômico em que a gestante está inserida, dispondo 

escuta-las. A consulta deve ser um espaço privilegiado para que a gestante traga 

seus questionamentos e sinta-se segura para discuti-los (SIRQUERA, 2001).   

No pré-natal a equipe de enfermagem devem atentar-se para interpretar a 

percepção que as gestantes tem com relação à sua experiência da maternidade no 

contexto mais amplo (ambiente, família, mudanças físicas, psicológicas e sociais), 

não deve impor seus conhecimentos e desconsiderar a realidade do cliente e 

conhecer as necessidades de aprendizagem da gestante no período do pré-natal e 

considerar a importância da cliente na determinação de seu alto cuidado. Todavia, 

toda gestação traz consigo um risco, tanto para a mãe quanto para o feto, risco este 

que nos dias atuais está crescendo, portanto, tem-se a necessidade que todas as 

gestantes realizem o pré-natal logo no início da gestação (FREIRE, 1999). 

De acordo com o MS, as gestantes que realizam o pré-natal corretamente 

representam 90% na classe de baixo risco e alto Risco 10%.  

Portanto, o objetivo da atenção ao pré-natal visa a precocidade da paciente 

na gestação, frequência dos atendimentos e a abordagem das gestantes. Na 

primeira consulta do pré-natal, assim como a frequência de visitas passadas, 

são inteiramente contribuintes na diminuição das taxas de morbimortalidade 

perinatal, sendo assim, a aplicação de critérios de qualidade para uma 

avaliação do processo da assistência do pré-natal para proporcionar a 
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identificação do desempenho do serviço evidenciando a qualidade da 

assistência, sendo esta uma das condições para garantir a efetividade dos 

cuidados especiais à gestante (GRANDI; SARASQUETA, 2000). 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 OBJETIVO GERAL 

 

Destacar a atuação do enfermeiro na assistência ao pré-natal frente a 

promoção do  bem estar materno e fetal. 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

• Descrever as politicas publica de saúde da mulher, expondo a atual situação 

da atenção integral à saúde da mulher; 

• Enfatizar o papel do enfermeiro na qualidade da assistência prestado a 

gestante no pré-natal; 

• Descrever a consulta de enfermagem prestada à gestante; 

• Ressaltar a importância do papel do enfermeiro à identificação de riscos 

reprodutivos; 
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3 METODOLOGIA 

  

Este trabalho trata-se de uma revisão bibliográfica e foi realizado no período 

agosto de 2013 à novembro de 2014 através de artigos indexados e publicados em 

base de dados da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) – que compreende a SciELO 

(Scientific Eletronic Library Online), BDENF (Base de Dados de Enfermagem), 

Biblioteca de Saúde Pública- Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ) Acervo da OPAS 

(Organização Pan-Americana de Saúde), Sistema de Informações da OMS 

(Organização Mundial de Saúde), LILACS (Literatura Latino-Americana e do Caribe 

em Ciências da Saúde), IBECS (Índice Bibliográfico Espanhol de Ciências da 

Saúde) e Biblioteca Cochrane e a utilização de documentos de referência  dispostos 

em portais específicos relacionados aos determinantes sociais de saúde, como a 

Comissão Nacional de Determinantes Sociais de Saúde, Conferência Mundial de 

Determinantes Sociais da Saúde, Conselho Nacional de Saúde e área temática dos 

sites da Organização Pan-Americana de Saúde e Organização Mundial de Saúde. 

Também foi utilizado acervo pessoal e da biblioteca Júlio Bordigon que estavam 

relacionados ao tema abordado e aos objetivos pretendidos. Ao decorrer do projeto 

foram encontrados 38 estudos, após a leitura dos resumos, foram selecionados 25 

artigos, 5 livros e 3 manuais do ministério da saúde, correspondente do ano de 1984 

a 2013.  

Descritores em Ciências da Saúde (DeCS): políticas de saúde; pré-natal de baixo 

risco; enfermagem obstétrica; gestação de baixo risco. 
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4 REVISÃO DE LITERATURA 

 

 
4.1 SAÚDE DA MULHER - AS POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE DA MULHER 

 

O Ministério da Saúde (MS) considera e enfatiza que a saúde da mulher é 

uma prioridade dos governantes, que por sua vez elaboraram um documento 

denominado “Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher – Princípios e 

Diretrizes”, estando intrinsicamente junto aos setores da sociedade e 

respectivamente voltados ao movimento de mulheres da área urbana e   

trabalhadoras rurais. O (MS) afirma ainda que este programa também esta voltado 

às sociedades científicas pesquisadora, organizações não governamentais, gestores 

do Sistema Único de Saúde (SUS), e agências de cooperação internacional 

(ARAÚJO, 2004). 

Na década de 60, o movimento feminista brasileiro insatisfeito com as 

diferenças de gênero e com o aspecto reducionista dado à mulher, reivindicou a 

não-hierarquização das especificidades de homens e mulheres, sugerindo a 

igualdade social e o reconhecimento de todas as raças e gêneros e as diferenças 

crenças (VASCONCELOS, 2009). 

  Para Tanto, Hera (1995), enfatiza que as desigualdades de gêneros são 

definidas como:  

 

Conjunto de relações, atributos, papéis, crenças e atitudes que definem o 

que significa ser homem ou ser mulher. Na maioria das sociedades, as 

relações de gênero são desiguais. Os desequilíbrios de gênero se refletem 

nas leis, políticas e práticas sociais, assim como nas identidades, atitudes e 

comportamentos das pessoas. As desigualdades de gênero tendem a 

aprofundar outras desigualdades sociais e a discriminação de classe, raça, 

casta, idade, orientação sexual, etnia, deficiência, língua ou religião, dentre 

outras (HERA, 1995). 

 

Baseado em tamanha manifestação, foi lançado o Programa de Saúde 

Materno-Infantil na década de 70, programa que enfatizava o planejamento familiar 

sob o enfoque da paternidade responsável, no objetivo reduzir as taxas de 

morbidade e mortalidade maternal e infantil (COSTA, 2003). 
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As mulheres vinham lutando cada vez mais por seus direitos, ate mesmo 

contra a ditadura militar, à séculos atrás quando lutaram pela garantia democrática 

contra o racismo. No século XX as mulheres já participaram de eventos que 

marcaram definitivamente a inserção da mulher na esfera publica, onde a 

Organização das Nações Unidas (ONU), intitulou o ano de 1975 como o ano 

internacional da mulher, mesmo alguns países vivendo sob ditadura militar, o 

movimento feminista ganhou forças no Brasil (RAMOS, 2008). 

No decorrer dos anos, varias conquistas foram surgindo, e a partir da década 

de 80 surgiu a conquista do movimento feminista depois de tantos anos de luta, 

juntamente com a inserção da mulher na sociedade  a estrutura familiar  sofreu 

mudanças, e a partir de então os programas de televisão voltados ao publico 

feminino, fazendo com que a mulher passasse a ter domínio sobre seu corpo. No 

ano de 1983 foi inserido o Programa de Assistência Integral a saúde da Mulher 

(PAISM), destacando a ênfase na prestação de cuidados à mulher enfatizando a 

importância em ações educativas (PENNA, 1999).  

De acordo com Penna et al (1999), o PAISM tinha como objetivo contribuir 

com o acréscimo de informações que as mulheres tinham sobre seu corpo e 

valorizar suas experiências de vida. Contudo o programa apontava o acolhimento à 

mulher em múltiplos aspectos da saúde, referente à mulher no planejamento 

familiar, pré-natal, parto e puerpério, aleitamento materno, intercorrências 

obstétricas, vigilância epidemiológica e morte materna e sexualidade (COSTA; 

GUILHER; WALTER, 2005).  

Desde 1984 as políticas nacionais de saúde da mulher encontram-se voltadas 

ao ciclo gravídico-puerperal, uma vez que a proposta de atendimento absoluto 

granjeou espaço PAISM, fazendo com que surgisse um novo conceito de saúde da 

mulher, rompendo um paradigma vigente e centrado na função controladora da 

reprodução, pontuando a saúde sexual e reprodutiva como um direito (FREITAS, 

2009).  

Esta nova política foi estabelecida e embasada na avaliação das políticas 

anteriores que, a partir de então, buscou preencher os espaço deixados, como: 

climatério/menopausa; queixas ginecológicas; infertilidade e reprodução assistida; 

saúde da mulher na adolescência; doenças crônico-degenerativas; saúde 

ocupacional; saúde mental; doenças infecto-contagiosas, bem como, a atenção às 

mulheres rurais, com deficiência, negras, indígenas, presidiárias (SOUZA, 2004). 
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As necessidades de mudanças no se dizem a respeito a saúde da mulher no 

cenário nacional e do que se referem às políticas voltadas à saúde da mulher, 

englobam os pressupostos da promoção da saúde uma vez que foram formuladas 

através da PAISM para nortear as ações de atenção à saúde da mulher. Os 

princípios e diretrizes dessa nova proposta foram discutidos em parceria com 

diversos segmentos da sociedade, em especial com o movimento de mulheres 

(GIFFIN, 2002). 

Mediante o contexto, a precisão da integralização da atenção é percebida, 

sendo fortalecida com as discussões sobre a “promoção da saúde”, como também 

subsídios às práticas, aparelhamento e gestão da saúde no Brasil. Em 1986, durante 

a I Conferência Internacional sobre Promoção da Saúde em Ottawa que aconteceu 

no Canadá foi definido o termo “promoção da saúde” uma responsabilidade de 

saúde que era exclusivamente de um determinado setor que se baseava no modelo 

biomédico, voltado à atividade curativa, porém mais tarde, o termo promoção da 

saúde passou a ser associado à qualidade de vida e o sujeito passou a ter 

autonomia sobre seu estado de saúde (Pinheiro, 2009). 

  Para Freitas (2009), tornou-se urgente a necessidade de elaboração de 

políticas públicas que atendessem a mulher em todos os aspectos e não apenas no 

aspecto reprodutivo. Afirma ainda que:  

 

Com a crescente consolidação das ações de promoção da saúde, o cenário 

mundial vem sendo transformado e uma ênfase é dada à visão integral dos 

indivíduos. Logo, vislumbrando a influência desse tema nas políticas 

públicas nacionais voltadas à saúde da mulher, decidiram-se pela 

realização deste estudo que objetiva analisar, epistemologicamente, os 

pressupostos da promoção da saúde na atual Política Nacional de Atenção 

Integral à Saúde da Mulher (FREITAS, 2009). 

 

Para tanto, o efeito das mulheres na luta pelos seus direitos e por melhores 

condições de vida estimulou a adoção das primeiras medidas oficiais do Ministério 

da Saúde voltadas para a assistência integral à saúde da mulher. Apesar dos 

obstáculos atribuídos pelo governo militar da época, o movimento feminista se 

reorganizou incitando debates que apontavam à precariedade da saúde da mulher 

brasileira (MOURA, 2009). 
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4.2 ATUAL SITUAÇÃO DA ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE DA MULHER  

 

 As políticas de atenção à saúde da mulher formuladas nacionalmente através 

de amplas e complexas discussões trouxeram contribuições imprescindíveis para o 

processo de transformação sobre o paradigma da saúde da mulher. Apesar dos 

avanços extraordinários, esse processo é dinâmico e acompanha a transformação 

da sociedade e, por isso, inexaurível. Cada política trouxe consigo um avanço 

singular no processo geral pela busca da saúde da mulher, conforme destacado 

anteriormente (FREITAS, 2009).   

 A valorização da mulher, enquanto ser humano e cidadã é algo destacável, e, 

devido a isto, recebeu um investimento diferenciado em relação às ações de saúde. 

Não desmerecendo os avanços obtidos, ainda estamos longe de desfrutar de forma 

plena dos conceitos e pressupostos da promoção da saúde da mulher, que estão 

contemplados, teoricamente, nos princípios e diretrizes da PAISM (GIFFIN, 2002). 

 Para Vasconcelos (2009), é essencial questionar a real implementação dos 

princípios e diretrizes da PAISM nos municípios e estados brasileiros ainda que isso 

seja necessário um controle social efetivo por parte das mulheres, no que tange a 

implantação e avaliação dessas políticas. Afirma ainda que no refere a esses 

princípios note-se que: 

 

Vale ressaltar que a efetivação desta política depende igualmente dos 
gestores das unidades de saúde e dos profissionais que lidam diretamente 
com o público feminino, abrindo canais para o debate e para a crescente 
escolarização desse público-alvo, percebendo-se, ainda, certa valorização 
da doença em parte das ações propostas. Na prática, a integralidade da 
assistência não é efetivamente contemplada, tendo em vista que o sistema 
de saúde apresenta dificuldades em assistir a mulher nas áreas específicas 
de climatério, infertilidade, saúde mental e saúde ocupacional 
(VASCONCELOS, 2009). 
 
  

 De acordo com Serruya (2004), no final dos anos 90, após quase duas 

décadas da instituição PAISM, a assistência à saúde da mulher no Brasil 

permanecia com muitas questões a serem enfrentadas. O Ministério da Saúde havia 

definido a saúde da mulher como prioritária e sistematizou, a partir de três linhas 

principais de ações, projetos específicos: melhorar a saúde reprodutiva, reduzir a 

mortalidade por causas evitáveis e combater a violência contra a mulher conforme 

cita o autor.  
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Contudo, a heterogeneidade que distingue o País, em relação às condições 

socioeconômicas e culturais, seja em relação ao acesso às ações e serviços de 

saúde, nota-se que o perfil epidemiológico da população feminina apresenta grandes 

diferenças importantes de uma região a outra do País. As estatísticas de mortalidade 

são utilizadas para a análise das condições de saúde da população. É de grande 

valia considerar o fato de que alguns problemas afetam de maneira clara tanto 

homens quanto mulheres, e isso se apresenta de maneira marcante no caso da 

violência. Enquanto a mortalidade por violência afeta os homens em grandes 

proporções, a morbidade, especialmente provocada pela violência doméstica e 

sexual, atinge prioritariamente a população feminina (JOSÉ, 2011).  

Nota-se Após muitas lutas, as mulheres conquistaram seus direitos garantidos 

pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Com a constituição democrática a 

discriminação de gênero foi coibida, fazendo com que as mulheres tenham seus direitos 

equiparados ao dos homens, sendo idêntica a função, a todo trabalho e de valor igual, 

sem distinção de sexo, nacionalidade ou idade (CERQUEIRA, 2013). 

Portanto, a mulher é vista em sua integralidade como sujeito autônomo e 

participativo em processo de decisão para a formulação de políticas públicas, tendo 

em vista que à medida que a mulher é incluída nesse processo, há garantia do 

atendimento de suas reais necessidades aumentando a qualidade da assistência 

(FREITAS; VASCONCELOS; MOURA; PINHEIRO, 2009).   

Pode-se afirmar que a mulher nos dias de hoje tem maior autonomia, 

liberdade de expressão, bem como emancipação do próprio corpo, suas ideias e 

posicionamentos outrora sufocados. Em outras palavras, a mulher do século XXI 

deixa de ser coadjuvante para assumir um lugar diferente na sociedade, com novas 

liberdades, possibilidades e responsabilidades, tendo voz ativa a seu senso crítico. 

Com tamanha garra e esperança em conquistar seus direitos, após êxito, deixa-se 

de acreditar numa inferioridade natural da mulher diante da figura masculina nos 

mais diferentes âmbitos da vida social, inferioridade esta aceita e assumida muitas 

vezes mesmo por algumas mulheres (SILVINO, 2013). 

Nas ultimas décadas as politicas publicas de saúde se direcionaram com mais 

intensidade em relação a humanização da assistência ao pré-natal, parto e 

puerpério a partir da implementação do PAISM, destacando importância da 

assistência do profissional enfermeiro no contexto dessas novas politicas publicas 

de saúde do país voltada as mulheres que passam a redirecionar o cenário da 
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assistência à saúde da mulher, dando foco nas ações de educação em saúde e 

humanização em seu atendimento (CARBONELL, 2013). 

 

 

4.3 PRÉ NATAL DE BAIXO RISCO 

 

A assistência ao pré-natal é uma das supervisões da enfermagem que 

proporciona à gestante um cuidado todo especializado e especial desde a 

concepção do feto até o início do trabalho de parto. O acompanhamento ao pré-natal 

é fundamental na preparação da maternidade, e o parto e o puerpério constituem-se 

em eventos fisiológicos que se desenvolvem em um contexto social e cultural que 

influência e determina a evolução da gravidez bem sucedida (NUNES, 2011).  

O pré-natal é atendimento multidisciplinar que tem o objetivo de obter e 

manter a integridade das condições da saúde fetal e materna no período 

gestacional, onde os efeitos devem ser avaliados em longo prazo (FEBRASGO, 

2009). 

Com a inserção do PAISM, destacando a ênfase na prestação de cuidados à 

mulher enfatizando a importância em ações educativas. De acordo com Penna et al 

o PAISM tinha como objetivo contribuir com o acréscimo de informações que as 

mulheres tinham sobre seu corpo e valorizar suas experiências de vida. Contudo o 

PAISM visa o acolhimento à mulher em múltiplos aspectos da saúde, referente a 

mulher no planejamento familiar, pré-natal, parto e puerpério, aleitamento materno, 

intercorrências obstétricas, vigilância epidemiológica e morte materna e sexualidade 

(COSTA; GUILHER; WALTER, 2005). 

Com ênfase nesta autonomia do profissional de enfermagem, o MS inseriu no 

PAISM, o Manual Técnico de Assistência ao Pré-natal mencionando o enfermeiro 

como profissional apto a realizar as consultas de pré-natal, no acompanhamento de 

gestantes com baixo risco obstétrico, em consenso com o previsto na Lei do 

Exercício Profissional (TOCANTINS; SILVA; PASSOS, 2002). 

A gravidez é um acontecimento biologicamente natural na vida da mulher, 

onde deve ser preparada para mudanças fisiológicas e emocionais que irão surgir no 

ciclo-gravídicio (DOURADO; PELLOSO, 2007). 

De acordo com o manual, todos os empenhos à atenção básica devem se 

desenvolver no sentido de garantir a gravidez, dando ênfase em ações de 
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prevenção preconizadas, promoção de saúde e tratamento de problemas 

identificados no ciclo gravídico-puerperal (BRASIL, 2004). 

Como explica o Ministério da Saúde (2000), a assistência pré-natal é acolher 

a mulher desde o início de sua gravidez, onde ela passará por períodos de 

mudanças físicas e emocionais que cada gestante vivência de forma distinta. Essas 

transformações podem gerar medos, fantasias, dúvidas, angústias, ou meramente a 

curiosidade de saber o que acontece no interior de seu organismo. 

A adesão das mulheres ao pré-natal esta densamente relacionada com a 

qualidade de assistência que ela recebe dos profissionais de saúde, oque é 

primordial para redução de mortalidade materna e perinatal (CAGNIN, 2008). 

Segundo Almeida et al (1999), a assistência pré-natal visa manter a 

integridade das condições de saúde materna e fetal. Para isto, é necessário que o 

início do pré-natal seja o mais precoce possível, de preferência antes da décima 

segunda semana de gestação, a fim de identificar e prevenir intercorrências clínicas, 

cirúrgicas e obstétricas que possam trazer agravos à gestante ou ao feto, e o autor 

enfatiza também que gestação de alto risco é aquela que tem probabilidade de 

apresentar uma criança com dificuldade física, mental, social ou de personalidade, 

que possa dificultar o crescimento e o desenvolvimento normal e a capacidade de 

aprender.  

Através das consultas realizadas no pré-natal de baixo risco, o enfermeiro 

pode identificar fatores predisponentes a complicações ou até mesmo complicações 

já instaladas na gestante, bem como histórias anteriores que possam afetar a atual, 

encaminhando-as para a unidade de saúde de referência assim como o diz 

Ministério da Saúde: ‘o número de consultas deve ser no mínimo seis, nas pacientes 

de alto risco, o intervalo das consultas deve ser avaliado individualmente e de 

acordo com a gravidade de sua doença, sendo o acompanhamento algumas vezes 

feito com a paciente internada’. Os dados clínicos dos exames e resultados 

laboratoriais devem ser avaliados em cada consulta, cuidadosamente anotados e 

arquivados em fichas na instituição ou consultório e transcrito ao cartão da gestante 

(FERNANDES; BENTO, 2011).   

Segundo o Ministério da Saúde (2000), cabe ao enfermeiro entre suas outras 

atividades de praxe voltadas à gestantes como anamnese e exame físico, orientar 

as mulheres e suas famílias sobre a importância do pré-natal relacionado à 

amamentação; vacinação; preparo para o parto; solicitação de exames de rotina; 
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realizar atividades com grupos de gestantes; fornecer o cartão de gestante 

devidamente atualizado a cada consulta; realizar coleta de exame cito-patológico 

entre outros procedimentos. 

Ao decorrer de toda a gestação, nas consultas de enfermagem o enfermeiro 

busca fazer não só com que a gestante tenha uma gestação sem complicações, 

mas também busca ter conforto em todo o período até o parto propriamente dito. 

   

Na consulta você tem que ouvir a paciente, valorizar os hábitos culturais da 
paciente, respeitar e tentar atender às expectativas dela, o que ela espera 
(Girassol, 1997).  

 

Algumas mulheres podem enfrentar a gravidez de forma conflituosa, devido a 

não aceitação de mudanças típicas da gestação sendo essas relacionadas de 

acordo com cada trimestre da gestação. Uma pequena relação entre essas queixas 

são: no primeiro trimestre pode vir à apresentar ocasiões  de ambivalência(querer ou 

não a gravidez, alterações no humor, e desejos por determinados alimentos. Já no 

segundo trimestre pode apresentar passividade e introspecção, alteração no 

desempenho sexual e a percepção de movimentos do feto. No 3º trimestre à um 

aumento da ansiedade devido a aproximação do parto, juntamente com temores do 

parto e o aumento das queixas físicas (FREITAS, 2006). 

Outros aspectos importante do pré-natal e dever do enfermeiro estar 

avaliando é a avaliação do estado nutricional da gestante. Nas consultas, o médico e 

o enfermeiro fazem um acompanhamento onde deve-se abonar a ênfase nas 

necessidades calóricas, podem aumentar durante a gravidez, porém a mulher deve 

ter uma dieta balanceada, tendo o cuidado para evitar o ganho de peso excessivo, 

que pode ser prejudicial durante o período gestacional (SHIMIZU; ROSALES, 2009).  

Durante a gestação o enfermeiro deve estar indicando as reposições de ferro 

e vitaminas à gestante e o ácido fólico é indicado nas primeiras semanas de 

gravidez, pois o mesmo ajuda a prevenir algumas más-formações congênitas. A 

reposição de ferro ou sulfato ferroso é recomendado à todas as gestantes a partir do 

segundo trimestre, até o término da lactação, pois não pode ser suprido apenas pela 

dieta normal da gestante, recomendando-se ainda a adição de alimentos ricos em 

cálcio (DOTTO; MOULIN; MAMEDE, 2006). 

No período do pré-natal os exames complementares são realizados de forma 

muito frequente, e dentre eles o mais esperado tanto pela mãe quanto pelo pai é o 
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exame ultrassonografia obstétrico, pois é através deste exame que vai ser 

identificado o sexo do bebês. Em alguns casos, tem mulheres que realizaram até 

cinco exames, mesmo sem uma recomendação ou condição específica, que exija 

um monitoramento mais cuidadoso, assim como nas gestações de alto risco 

(SHIMIZU; ROSALES, 2009).  

Ao primeiro contato com a gestante, o enfermeiro precisa oferecer 

informações quanto aos hábitos de vida, orientações alimentares, atividades físicas, 

noções de aleitamento materno e solicita a realização para diagnóstico e tratamento 

precoce de patologias que possam comprometer mãe e/ou feto. Atualmente, a 

medicina dispõe de recursos dinâmicos na identificação da gestante de alto risco, 

diagnosticando intercorrências ainda no primeiro trimestre da gestação. De acordo 

com a Organização Mundial de Saúde (OMS) 2003, o fator de risco é: “Toda 

característica ou ocorrência determinável de uma pessoa ou grupo de pessoas que 

sabe estar associado a um risco anormal de manifestação ou afecção especialmente 

desfavorável por tal processo”. 

 

A gravidez e o parto são determinantes importantes do estado de saúde da 
mulher. A gravidez pode ser, ainda, o único contato que uma mulher em 
idade reprodutiva tem com os serviços de saúde. Trata-se portanto, de 
valiosa oportunidade para intervenções direcionadas à promoção de saúde 
da mulher como um todo” (NEUMANN et.al, 2003). 

 

De acordo com Ricci (2008), A gestação de alto risco é caracterizada por 

algum distúrbio atemorizante à saúde da mãe e/ou do feto, e tal distúrbio pode ser 

em decorrência específica da gestação ou pode ser uma alteração que já existente 

antes mesmo da mulher engravidar, e a identificação precoce da mulher com risco 

gestacional se torna essencial para que as intervenções apropriadas possam ser 

instituídas imediatamente, acrescentando a probabilidade de alterar a evolução e 

proporcionar um desfecho positivo a gestação. 

Além de todas as orientações à serem passadas do enfermeiro para as 

gestantes, o pré-natal permite também a avaliação de queixas comuns das 

gestantes como náuseas, vômitos, inchaço  e dores nas pernas, constipação, 

cansaço, pois essas queixas originam preocupações às mulheres, e durante as 

consultas, elas podem estar esclarecendo suas dúvidas (BUCHABQUI et al, 2006). 

O enfermeiro no período do pré-natal encaixa as gestantes em grupos com 

demais gestantes e esses grupos agem de maneira informação para o fornecimento 
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de informações importantes e objetivas para as gestantes a fim de propiciar a troca 

de experiências juntamente com o mesmo. Nas ocasiões de encontros os temas 

discutidos nas reuniões são: a importância do pré-natal; aleitamento materno 

ressaltando suas vantagens e estimulação do leite materno; trabalho de parto e 

puerpério; cuidados ao recém-nascido entre outros temas no intuito de passar 

informações as gestantes, esclarecer duvidas e curiosidades (CORREA, 1999).  

Por se tratar de um momento único para a mulher, o enfermeiro deverá 

acolher a mulher respeitando sua condição emocional em relação à atual gestação, 

esclarecer suas dúvidas, medos, angustias ou simplesmente curiosidade em relação 

a este novo momento em sua vida, identificação, classificação de riscos, 

confirmação de diagnóstico, adesão ao pré-natal e educação para saúde 

estimulando o autocuidado. Nesta fase é importante que ele não exponha seus 

conhecimentos e faça com que o conto de experiência da gestante toe como um 

método de cuidado destinado à ela no período gestacional. A primeira consulta do 

pré-natal é o momento ideal para o profissional de saúde mostrar à gestante que ela 

se encontra numa instituição amigável, preparada para lhe oferecer todos os 

cuidados necessários para uma gravidez bem sucedida. O pré-natal ser torna um 

instrumento usado pelo profissional enfermeiro como um vínculo de aproximação e 

interação com a gestante (SUS, 2012).  

 Para o Ministério da Saúde monitorar e acompanhar a atenção do pré-natal, 

foi disponibilizado o DATASUS que funciona de forma informatizada que fornece 

informações que subsidiam analises objetivas da situação sanitária, tomadas de 

decisões relacionadas à ações de saúde, e dentro do DATASUS esta o 

SISPRENATAL, um software que tem a finalidade de permitir o acompanhamento 

adequado das gestantes no Programa de Humanização no Pré-natal e Nascimentos 

(PHPN), sendo obrigatório nas UBS possibilitando uma avaliação da assistência 

diante  do acompanhamento da gestante cadastradas (BRASIL, 2008). 

 Com base nisso, o ministério da saúde também criou e inseriu um 

programa chamado Rede Cegonha que age como uma estratégia que visa 

implementar uma rede de cuidados para assegurar às mulheres o direito ao 

planejamento reprodutivo e a atenção humanizada à gravidez, ao parto e ao 

puerpério, bem como assegurar às crianças o direito ao nascimento seguro e ao 

crescimento e desenvolvimento saudáveis. Esta estratégia tem a finalidade de 

estruturar e organizar a atenção à saúde materno-infantil no País e será implantada, 
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gradativamente, em todo o território nacional, iniciando sua implantação respeitando 

o critério epidemiológico, taxa de mortalidade infantil e razão mortalidade materna e 

densidade populacional (SUS, 2012). 

A rede cegonha compreende quatro componentes voltados a atenção à saúde 

da mulher sendo eles: pré-natal, parto e nascimento, puerpério e atenção integral à 

saúde da criança e sistema logístico (transporte sanitário e regulação) (SUS, 2012). 

 

4.3.1 ASSISTENCIA DE ENFERMAGEM NO PRÉ-NATAL - ROTEIRO PARA A 

PRIMEIRA CONSULTA. 

 

A assistência faz com que o contato direto do enfermeiro com a cliente 

desvele compreensão da gestante na descoberta de dados que oferecem todo o 

seguimento de seu atual estado de saúde. É neste período em que se evidencia o 

cuidado a gestante, gerando atenção, observação e a iniciativa em tomar decisões 

(ZAGONEL, 2001). 

De acordo com Correa (2003), na primeira consulta o profissional enfermeiro 

deve buscar obter todas as informações necessárias da gestante, baseada na vida 

diária desta paciente, questiona-la a respeito de sua vida particular entre outros 

aspectos e estar suprindo a gestante de informações relacionada e carências em 

fases da gestação.  

Diante disso o enfermeiro na primeira consulta deve: analisar o prontuário 

antes de a gestante entrar no consultório – avaliar: realidade socioeconômica, 

condições de moradia, composição familiar e antecedentes obstétricos; Esclarecer a 

gestante que seu acompanhante poderá participar de seu atendimento, se o desejar; 

Levantar as expectativas da gestante com relação ao atendimento; Identificar as 

experiências anteriores; Utilização da Sistematização de Assistência de 

Enfermagem (SAE): Anamnese que deve conter a identificação da paciente, queixas 

atuais, avaliar o histórico familiar em busca de saber se à casos de doenças 

transmissíveis hereditárias, também avaliar a história pregressa da gestante, historia 

ginecológica e obstétrica atual, uso de tabaco, ingestão alcoólicas e drogas ilícitas, 

ressaltando que na historia obstétrica de acordo com a evolução de partos 

anteriores, presença de patologias, abortos entre outros; preenchimento da ficha 

obstétrica; Realização do exame físico geral e específico; Registro dos achados, 

diagnósticos ou levantamento de enfermagem; Prescrição de enfermagem ou plano 
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de cuidado, para que essa gestante venha  à fazer total adesão ao pré-natal 

(SERRUYA, 2009).  

 O enfermeiro deve estar prescrevendo à gestante a suplementação do acido 

fólico que é uma vitamina do complexo B e sulfato ferroso. O déficit de acido fólico 

na alimentação durante a gravidez pode originar uma má formação congênita do 

tubo neural que é responsável pelo sistema nervoso primitivo do feto. Ele tem como 

função a formação do cérebro e medula espinhal do feto, uma vez que haja 

deficiência do acido fólico, o tubo neural não se fecha completamente, gerando 

alterações como anencefalia que é quando o bebê nasce com ausência do cérebro 

ou o mesmo com uma parte pequena, ou espinha bífida, que é quando há uma 

exposição da medula espinhal deixando sequelas de graus variados. Contudo o 

fornecimento de orientações e a prevenção é o melhor caminho, para que o feto 

possa crescer e se desenvolver de forma adequada, e o sulfato ferroso é importante  

para formação das células vermelhas do sangue, e transporte de oxigênio para as 

demais células do corpo (RODRIGUES, 2010).  

A consulta de pré-natal envolve procedimentos simples, podendo o 

profissional de saúde dedicar-se a escutar as demandas da gestante, transmitindo 

nesse momento o apoio e confiança necessários para que ela se fortaleça e possa 

administrar com mais autonomia a gestação e parto (BRASIL, 2000).   

Contudo é de suma importância estar alertando a gestante sobre os 

respectivos cuidados à serem tomados por ela durante todo o período do pré-natal, 

sendo alguns deles mais abordados no anexo I (TORQUATO, 2013). 

4.3.2 SOLICITAÇÃO DE EXAMES E ENCAMINHAMENTOS  

 

Para um adequado pré-natal é necessário que profissionais da área realizem  

precisamente os procedimentos, e dentro desses procedimentos é de suma 

importância a solicitações de alguns exames básicos e de sorologias fundamentais 

no acompanhamento do pré-natal. 

De acordo com o Art. 4º e Resolução COFEN nº 195/1997, o enfermeiro pode 

solicitar exames de rotinas e exames complementares à gestante. Portanto, após a 

confirmação da gravidez, a mulher adquiri uma carga de compromissos que passam 

a fazer parte do dia a dia de sua vida, sendo de suma importância realizar tudo 
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aquilo que lhe é passado, e na primeira o profissional enfermeiro deve solicitar às 

gestante os seguintes exames: Solicitação de US Obstétrico (1º e 3º trimestre ou 

quando se fizer necessário) e outros em destaque nas tabelas abaixo:  

 

EXAMES DE ROTINAS  

 

                     Hemoglobina 

É um dos exames obrigatório que consegue 

diagnosticar algumas alterações na gestante 

como alterações da hemoglobinas e anemias 

 
 
 

Protoparazitologico de fezes 

É importante para diagnosticar se há presença 

de parasitas que possam levar a gestante à uma 

anemia devido a perca de ferro que é essencial 

para a formação do feto. 

 
 

Urina I 
 

Pois as gestantes estão mais vulneráveis a 

infecções urinarias durante o período 

gestacional. 

 
 

 

Glicemia em Jejum 

É importante, pois a diabetes pode ser pré-

existentes ou desenvolvida durante a gestação, 

e com o exame verifica-se a taxa de açúcar no 

sangue e se está sob controle, caso houver 

alterações elevadas a gestante é encaminhada 

ao pré-natal de alto risco. 

 
 

 

Tipagem Sanguínea com fator Rh 

É realizado para verificar se há uma 

incompatibilidade sanguínea entre a mãe e o 

bebê: Quando Rh negativo (-) solicitar Coombs 

Indireto,  e se der negativo - repeti-lo a cada 4 

semanas a partir da 24ª semana, se positivo, 

encaminhar ao pré natal de alto risco. 

                                                                                                        Fonte:MOURA; RODRIGUES, 2009. 

 

 

 

Sorologias 

 

 

Toxoplasmose 

Pode ocasionar o aborto devido as chances do 

parasita chegar à placenta e comprometer o 

desenvolvimento do feto,  a contaminação é 

gerada pela ingesta de carnes mal cozidas, 

então deverá ser tomada devidas precauções 

de prevenção. 



29 
 

 
 

Hepatite B 

Pois a gestante com Hepatite B pode transmitir 

o vírus ao feto e o bebê pode vir à apresentar 

uma inflamação no fígado conhecida como 

icterícia prolongada, devido a tal consequência 

é solicitado o exame e imunização. 

 
 

HIV 

É obrigatório que a paciente realize longo na 

confirmação da gravidez, para obter um 

controle maior e garantia de segurança ao   

bebê e o exame deve ser realizado com o 

consentimento da mulher. 

 
 

Rubéola 
 

Pode provocar o aborto, parto prematuro e 

complicações no bebê como surdez, retardo 

mental entre outras anomalias. 

 
 

Lues (VDRL) 

É transmissível durante a gestação, é 

importante a solicitação do teste já no início do 

pré-natal e o recém-nascido deve receber 

tratamento também. 

 
 
 

Brucelose 

É uma doença infecciosa zoonótica 

encontrada tanto em animais domésticos 

quanto selvagens e os humanos sendo 

hospedeiros podem ser infectados via 

exposição à animais infectados. 

                                                                                                       Fonte: MOURA; RODRIGUES, 2009. 

 

De acordo com Pinheiro (2014), as sorologias solicitadas durante a gestação 

são: toxoplasmose que doença pode ocasionar o aborto devido as chances do 

parasita chegar à placenta e comprometer o desenvolvimento do feto, a 

contaminação é gerada pela ingesta de carnes mal cozidas, então deverá ser 

tomada devidas precauções de prevenção; HIV) é obrigatório que a paciente realize 

longo na confirmação da gravidez, para obter um controle maior e garantia de 

segurança ao   bebê e o exame deve ser realizado com o consentimento da mulher; 

Hepatite B, pois a gestante com Hepatite B pode transmitir o vírus ao feto e o bebê 

pode vir à apresentar uma inflamação no fígado conhecida como icterícia 

prolongada, devido a tal consequência é solicitado o exame e imunização; Rubéola, 

pois pode provocar o aborto, parto prematuro e complicações no bebê como surdez, 

retardo mental entre outras anomalias; Lues (VDRL), de difícil identificação, é 
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transmissível durante a gestação, é importante a solicitação do teste já no início do 

pré-natal e o recém-nascido deve receber tratamento também.  

É solicitado o exame de Brucelose à gestante, que é uma doença infecciosa 

zoonótica encontrada tanto em animais domésticos quanto selvagens e os humanos 

sendo hospedeiros podem ser infectados via exposição à animais infectados, ou 

consumo de alimentos contaminados como carne e leite (SUCCI, 2014). 

A toxoplasmose pode ocorrer através do consumo de alimentos ou agua 

contaminada com a presença de oocistos, de carnes cruas, ou mal cozidas com 

cistos, e sua transmissão pode ser vertical ou placentária. A toxoplasmose se 

apresenta geralmente em caráter benigno, porem o risco de transmissão fetal 

apresentando  lesões e abortamentos durante a gestação. É necessário a realização 

do teste de IgG para diferenciação a doença aguda ou pregressa, pois o diagnostico 

da infecção fetal é primordial para a instituição no tratamento de forma à minimizar 

as complicações para a vida extrauterina. O diagnóstico sorológico na gestação é 

exibido devido o aumento do nível sérico da imunoglobulina IgG, ou até na presença 

de anticorpos IgM. O tratamento pode ser utilizado bactericidas, espiramicina, 

sulfadiazina, pirimetamina entre outros medicamentos para o combate das 

manifestações clinicas da patologia (VIDIGAL, 2002). 

Em casos de infecções urinarias onde à resistência bacteriana, é realizado a 

urocultura como complementação do diagnostico de infecção urinaria para o inicio 

de seu tratamento, identificando o agente causador da infecção sendo ele fungo ou 

bactéria. Após a realização, é feito o antibiograma, processo que vai decidir qual 

antibiótico será utilizado para testar a sensibilidade do agente. Os tipos de 

infecçõesurinarias são: Bacteriúria assintomática, que é a presença de bactérias na 

urina, sem apresentar sintomas, Pielonefrite aguda,  que é caracterizada pela 

contaminação e acometimento do rim, Infecção urinária baixa, onde algumas 

bactérias são restritas a bexiga e Pielonefrite crônica que é quando já houve casos 

de infecções renais que deixaram algumas lesões ou cicatrizes nos rins, e baseado 

no resultado do antibiograma o médico prescreverá o antibiótico o qual a bactéria ou 

fungo não é resistente (DUARTE; MARCOLIN; QUINTANA; CAVALLI, 2008) 

De acordo com Romagna (2009), além dos exames solicitados à gestante é 

encaminhada ao agendamento do primeiro grupo de gestantes; Agendamento da 

primeira consulta médica; Agendamento da coleta de citologia oncótica; Orientações 

de acordo com os achados, com atenção ao calendário vacinal; Preenchimento do 
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cartão da gestante; Encaminhamento ao serviço odontológico s/n; Encaminhar as 

situações de urgência e emergência (sangramento, rotura de bolsa amniótica, 

trabalho de parto prematuro, hipertensão grave, etc...) diretamente ao hospital de 

referência. Portanto, a gestação sendo um evento fisiológico, a assistência ao pré-

natal é como uma supervisão e cabe ao enfermeiro e médico saber atuar 

corretamente para garantir o melhor para o bebê e a mãe. 

 

4.3.3 CONSULTAS SUBSEQUENTES   

      

É necessário ter um controle de presença das gestantes nas consultas do 

pré-natal, para que o profissional se atente a achados na gestante e mudanças 

conforme a fase gestacional avaliando e revisão da ficha obstétrica e anamnese 

atual; Anotação da idade gestacional; Controle do calendário vacinal; Exame físico 

geral e gineco-obstétrico; Determinação do peso; Calcular o ganho de peso, anotar 

no gráfico e observar o sentido da curva para avaliação do estado nutricional; 

Aferição da pressão arterial; Inspeção das mamas; Palpação obstétrica e medida da 

altura e circunferência uterina; Anotar no gráfico e avaliar o crescimento fetal através 

do sentido da curva (após 16ª semana); Ausculta dos batimentos cardio-fetais. 

Portanto ao decorrer do pré-natal o enfermeiro deve estar monitorando todos esses 

fatores, para que possa ter o controle da saúde da gestante baseado em avaliações 

de consulta à consulta relacionada as fases gestacionais (SUS, 2012).  

O profissional deve estar fazendo o calculo da idade gestacional o qual tem 

objetivo de estimar a duração da gravidez / idade do feto, onde o método utilizado 

para essa avaliação depende da data da última menstruação (DUM) que é 

correspondente ao primeiro dia de sangramento da ultima menstruação da mulher 

(ASSUNÇÃO, 2011). 

A data provável do parto (DPP) possui uma estimativa do período provável 

para o nascimento do bebê, e é calculada levando em consideração a duração 

mediana da gestação em aproximadamente 40 semanas a partir da DUM, guiado 

por calendário, utilizam o gestograma (disco para identificação da data provável do 

parto) guiam a seta apontada ao dia e mês que corresponderão com primeiro dia da 

ultima menstruação e observa-se a seta na data indicada como data provável do 

parto (DIAS-DAS-OSTAS, MADEIRA; LUZ; BRITO, 2000). 
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Ao realizar a palpação obstétrica chamada também de Manobra de Leolpold, 

antes o profissional enfermeiro deve realizar a medida da circunferência uterina 

onde o inicio é delimitado no fundo uterino, e após a realização, inicia-se a palpação 

obstétrica no intuito de identificar a situação do feto dentro da mãe, e localizar polos 

cefálicos e pélvicos e o dorso fetal. A manobra é composta por 4 passos, podendo 

ver a apresentação do bebê, se o mesmo se encontra pélvico, cefálico, insinuado ou 

transverso como podemos ver em anexo II (LEITE, 2010). 

Durante as consultas do pré-natal o enfermeiro deve estar atento a sinais de 

pré-eclâmpsia na gestante(nome dado a hipertensão na gravidez), problema que 

pode trazer riscos à gestação até o parto propriamente dito podendo até gerar a 

morte de ambos. A hipertensão pode se instalar já na 20ª semana, e tem pico no 3º 

trimestre da gestação podendo evoluir para eclampsia que é a forma avançada da 

doença. Seus sintomas comuns são: hipertensão arterial, edema em membros 

inferiores, aumento do peso e proteinúria que é a perda de proteína pela urina. 

Portanto é de suma importância o monitoramento da pressão da gestante durante o 

período gestacional (SOARES et al, 2009). 

Na gestação o enfermeiro deve estar atento também a realizar o exame das 

mamas, o qual tem objetivo de detectar a presença de neoplasia ou qualquer 

patologia existente. A verificação deve ser realizada em lugares iluminados sejam 

naturais ou artificial com a gestante em pé ou sentada, deve se inspeciona-la com as 

mãos no quadril, para salientar os contornos mamários. O exame das mamas pode 

ser realizado pela mulher, e caso observe alguma alteração, a mesma deve procurar 

orientações a unidade de saúde mais próxima de referência (BRAGA; PINTO, 2006). 

Cabe ao profissional enfermeiro enfatizar a importância também da realização 

do exame citopatológico (Papanicolau) durante o pré-natal na prevenção do câncer 

do colo do útero. Deve priorizar o respeito à gestante, e uma atenção especializada 

durante a realização do exame, para o estabelecimento de confiança entre gestante 

e enfermeiro. É preciso também obter informações que avalizem a validade do 

exame, ressaltando que o exame pode ser realizado em mulheres que possuem 

uma vida sexual ativa, ou acima dos 25 anos de idade, sendo realizado anualmente 

e na sua realização o profissional visualiza o interior da vagina e o colo do útero, faz 

a coleta das células que são encaminhadas para analises em laboratório (CORREA 

et al, 2012).  
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4.3.4 ESQUEMA VACINAL  

 

É de suma importância que a mulher esteja imunizada durante o período 

gestacional, tanto pra sua saúde quanto para a do feto, pois as células de defesa da 

mãe são transferidas ao feto durante a gestação e após o nascimento, eles chegam 

ao bebê pela amamentação. O ideal é estar vacinado antes da gravidez, com 

período de até 5 anos antes podendo evitar estar formando um esquema vacinal e 

sim só o reforço. Caso a mãe não tenha o esquema vacinal completo, as vacinas à 

serem tomadas são: Influenza que é importante, pois gripe pode ser grave durante a 

gestação devido as gestantes terem o sistema imunológico fraco.  

Outra vacina importante a ser tomada é a de Hepatite B, pois é assintomática 

e sua manifestações comuns são náuseas, vômitos, dores musculares. A patologia 

provoca uma inflamação no fígado que pode geram uma icterícia ao bebê após seu 

nascimento. Caso a mulher contraia a doença durante a gestação, pode transmitir 

para o bebe durante o período gestacional, principalmente no parto, então é 

necessário que a mãe esteja imunizada para evitar riscos ao bebê (SCARAMUZZI, 

2002).  

A Dupla Adulto(DT) é importante pois proporciona imunidade contra difteria, 

tétano, e esta disponível no sistema publico de saúde. O tétano pode ser grave tanto 

para a mãe quanto para o bebê no nascimento, pois as bactérias produz uma toxina 

que paralisa os músculos inclusive os respiratórios originando uma parada 

respiratória no bebê levando-o à morte. A Difteria por ser uma doença bacteriana, 

pode provocar um edema no pescoço ocasionando uma asfixia perigosa ao recém-

nascido. Como o bebê só poderá ser vacinado contra essas e outras doenças 

somente após os 2 meses de vida, é necessário que a mãe esteja totalmente 

imunizada (STUPPIELO, 2012). 

As gestantes também devem tomar a vacina dT pa contra Bordetela Pertussis 

no período entre a 27ª e 36ª semana de gestação. A dTpa produz anticorpos que 

são passados para o feto pela placenta da mãe, diminuindo, assim, a incidência das 

doenças em recém-nascidos e garanti imunidade ao bebe nos primeiros meses de 

vida. Porém, mesmo que a mãe tenha tomado à vacina, as doses devem ser 

reforçadas no 2º, 4º e 6º mês da criança, para os anticorpos se consolidarem 

(AZOUVEL, 2013). 
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 De acordo com Mantelli 2013, se encaixa à gestantes a seguinte tabela na 

pagina seguinte: 

 

 

 

                

              

                                           

Fonte: MANTELLI, 2013. 

 

 

4.4 O ENFERMEIRO NA IDENTIFICAÇÃO DE FATORES DE RISCO 

REPRODUTIVO  

 

 O desempenho do enfermeiro no pré-natal implica em um preparo clinico para 

identificar possíveis riscos que são aqueles que refreiam mãe e filho à fatores 

desfavoráveis durante a gestação, e o profissional deve ter uma ampla visão sobre 

diferentes situações e praticas que envolverão raciocínio e avaliação clinica 

(PEREIRA; BACHION, 2005). 

 Em alguns casos, a gestação pode iniciar com problemas, ou surgir durante o 

ciclo apresentando uma probabilidade maior de evolução avessa tanto para mãe 

quanto para o feto se enquadrando no pré-natal de alto risco (NERIS-SANTANA, 

2010). 

 A identificação precoce de doenças que acometem a mulher na gestação, 

parto e puerpério é fundamental para decidir a assistência, tratamento e 

encaminhamento adequado (ALISSON; RUTH; ESTENHOUSE, 2011). 

 Além da já conhecida associação negativa entre os fatores socioeconômicos 

e educacionais e o processo reprodutivo (analfabetismo, futura mãe sem 

companheiro ou ajuda familiar, etc.) o enfermeiro tem que ser qualificado e crítico, 

saber questionar a gestante afim de que descubra algum fator que possa interferir 

Intervalo Vacina Esquema 

Início 
Dupla adulto: dT 

eHepatite B 

1ª dose 

Mínimo 1 mês ou 2 meses depois do 

início 
Dupla adulto: dT 2ª dose 

6 meses depois do início 
Dupla adulto: dT e 

Hepatite B 

3ª dose 

DTpa entre a 25ª e 27ª semana de gestação 
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na gestação. A seguir representa-se uma lista de outros fatores que seria possível 

controlar, neutralizar ou reduzir seus efeitos através do controle pré-gestacional.  

 Segundo o Ministério da Saúde (2000), Dentro dos fatores de riscos podemos 

citar os obstétricos; Doença Hipertensiva Específica da Gravidez – DHEG; 

Antecedentes genéticos desfavoráveis; Idades extremas da mulher - adolescência e 

idade avançada; Doenças; Exposição a agentes teratogênicos; Hábito de fumar; 

Farmacodependência; Excesso de atividade física; Incompatibilidade Rh potencial; 

Desnutrição e obesidade. 

 No momento do acompanhamento à gestante, o profissional deve 

desenvolver intervenções de forma educativa, preventiva e terapêutica, baseado nos 

dados obtidos na anamnese, onde ela deve ser incentivada e conscientizada a 

realizar o cuidado necessário (FARIAS; NOBREGA, 2000). 

 A mortalidade materna no Brasil é 53 vezes maior que a observada em 

alguns países desenvolvidos, tendo a relevância e o impacto desse problema 

agravado pelo alto índice de gravidez na adolescência, participação reduzida ou falta 

de adesão das gestantes ao programa de pré-natal, baixa escolaridade e 

contaminação pelo vírus da AIDS (DOTTO; MOULIN; MAMEDE, 2006). 

 Portanto, avaliar os fatores de riscos reprodutivo é um fator que 

indispensavelmente tem que ser referenciado, para torna-se uma situação resolvida 

ou implementada pela enfermeira. Contudo, a enfermeira deve se responsabilizar no 

acompanhamento desta gestante, encaminhando-a ao pré-natal de alto risco devido 

tais fatores apresentados. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

A mulher vem buscando e ganhando espaço cada vez mais na questão de se 

isentar do pensando de que são reducionista e fragmentada relacionados com ações 

relacionadas ao ciclo-gravídico-puerperal. Cada vez mais buscam incorporar às 

políticas de saúde da mulher em outras questões como gênero, trabalho, 

desigualdade, sexualidade, anticoncepção e prevenção de doenças sexualmente 

transmissíveis.  

As políticas de atenção a saúde da mulher devem abranger as mulheres em 

todos os ciclos de vida, resguardando as necessidades diferentes grupo tais como, 

mulheres negras, branca, parda, indígenas dentre outras, devendo serem 

compreendidas em uma dimensão ampla, a qual o objetivo é a suprir as condições 

necessárias do exercício do direito da mulher, seja em qualquer setor da área de 

saúde. 

Considerando a Lei nº 7.498 e o Decreto nº 94.406 que autonomiza o 

profissional enfermeiro na permissão de acompanhar e realizar inteiramente o pré-

natal de baixo risco, e sua participação é fundamental no período gestacional para 

que gestante obtenha uma educação maternal após o nascimento do bebe, 

passando orientações a futura mãe, desenvolvendo seu papel e habilidades no 

decorrer na gestação. Todavia compreendendo a gestação como um processo 

biológico importante na vida da mulher para vida inteira, quanto na assistência e 

recepção ao RN, torna-se útil criar vínculos de confianças, amizade e aceitação para 

que se haja um pré-natal de qualidade.   

Levando em consideração que o período gestacional é um momento único 

para cada mulher e com diversas experiências no mundo feminino, o enfermeiro 

deve agir como educadores e compartilhar saberes, produzindo a autoconfiança 

para vivência do período gestacional além de seguir o roteiro de consultas do pré-

natal durante o período de gestação buscando  humanizar a assistência às 

gestantes e ressalvar os métodos voltados para promoção de saúde como 

consultas, solicitações de exames, encaminhamentos, prevenção e tratamento 

durante a gravidez afim de preservar a saúde da mãe quanto a do feto, uma vez que 

os fatores de riscos podem estar presente em qualquer período da gestação, 

enfatizando a importância de estar avaliando esses fatores de risco na reprodução 
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no intuito de que o problema identificado seja resolvido para que com isso haja uma 

gravidez segura e saudável. 
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                 ANEXOS 

 

ANEXO I – CUIDADOS DURANTE O PRÉ-NATAL 

 

 

 (Fonte: TORQUATO, 2013) 
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Anexo II – Manobra de LEOPOLD 

 

 

 (Fonte: NISWANDER, 1994) 

 

 

 

 

Anexo III – Modelo de Cartão da Gestante no pré-natal no estado do Paraná 
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Paraná (Fonte: BANANA, 2013) 
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